
Legismap Roncarati
Município e Seguradora terão de pagar R$ 70 mil a mãe de vítima em acidente de trânsito (TJGO)

O município de Santo Antônio da Barra e a Seguradora Brasil Veículos Companhia de Seguros terão
que indenizar solidariamente, em R$ 70 mil, a mãe de Elza Batista de Souza. Ela morreu em um
acidente quando estava viajando em um carro da prefeitura para Rio Verde. No veículo estava Elza
Batista e outras cinco pessoas. A decisão, unânime, é da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás (TJGO), que manteve parcialmente sentença da comarca de Rio Verde. Foi relatora
a desembargadora Beatriz Figueredo Franco.

Segundo consta dos autos, em 1º de janeiro de 2011, Elza e outras cinco pessoas iam em um VW-
Gol de Santo Antônio da Barra para Rio Verde quando o motorista do carro fez uma ultrapassagem
perigosa em local proibido e bateu de frente com uma Scania. Em primeiro grau, o município e a
seguradora foram condenados solidariamente a pagar R$ 100 mil para Maria Batista Ferreira de
Sousa, mãe de Elza Batista.

Ao interpôr apelação cível, o município argumentou que Elza Batista não estava autorizada pela
Secretaria de Saúde a viajar, o que afastaria sua responsabilidade pelo ocorrido. Já a Brasil Veículos
requereu minoração do valor indenizatório e se defendeu dizendo que o veículo estava com uma
pessoa a mais do permitido.

Ao analisar o caso, Beatriz Figueredo (foto à direita) salientou que o argumento do município de
que a vítima não estava autorizada pela Secretaria de Saúde não tira sua culpa uma vez que a
vítima estava no veículo. Quanto a alegação da seguradora, a magistrada ressaltou que o fato de o
veículo transportar uma pessoa acima da capacidade do carro, por si só, não constitui elemento
hábil para assegurar o agravamento do risco de ocorrência de acidente. No entanto, para atender
os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a desembargadora entendeu que se mostra
adequada a redução do valor estipulado pelo juízo de 1º grau de R$ 100 mil para R$ 70 mil. Veja
Decisão.

Fonte: TJGO, em 14.02.2017.
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